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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 



Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que no sítio da Prefeitura Municipal de Bebedouro do dia 08 de novembro de 2018, foi divulgado pela Assessoria de Imprensa que a Diretora de Saúde SONIA MARIA VIDOLIN JUNQUEIRA FRANCO, informou “que terceirizou temporariamente os serviços de higienização dos lençóis e demais materiais utilizados pelos profissionais do setor, devido à execução de reforma e ampliação na Lavanderia do Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira”;

(https://www.bebedouro.sp.gov.br/portal/index.php/ver-todas-as-noticias/item/17952-comunicado)

Considerando que, entretanto, em contato telefônico com referida Diretora de Saúde, pela mesma foi dito que “não sabia de nada e que deveria falar com o Nelson Sanches”, isto quer dizer, estranhamente, que houve informações deturpadas por algum órgão da mesma Administração Municipal;
Considerando que verificando na página “transparência” no item “contratos - contratos firmados”, da Prefeitura Municipal de Bebedouro, nenhum contrato referente a “serviços de higienização dos lençóis e demais materiais utilizados pelos profissionais do setor” foi localizado;[image: image1.png]Ano Contrato Tipo de Contrato Nro Contrato Ranking ‘Ordenar por Ultima Atualizacdo
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Considerando que o Inciso XXI, do Artigo 37 da Constituição Federal, determina que: “ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”;
Considerando que o Artigo 3º da Lei Federal nº 8666/93, estabelece que: “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”;
Considerando que o Inciso VIII, do Artigo 10 da Lei Federal nº 8249/92 (LIA) assegura que “frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente” “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei...”;
Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que encaminhe cópia completa do processo licitatório e processo de emprenho global ou parcial, seja de que modalidade for, inclusive eventual dispensa ou inexigibilidade.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de novembro de 2018.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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